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“Entenda o que muda com a nova lei de
transagdo tributdria em Santa Catarina”

Labriela Bittencourt Zanella, advogada tributarista

estado de Santa Catarina publicou, recentemente, uma lei que estabelece a possibilidade de celebragéo de transagies tributarias e néo tributarias, com foco na reqularizagéo de
débitos inscritos em divida ativa até 3| de dezembro de 2020.
A nova norma, traz regras claras e objetivas para a negociagdo de ICMS, [PVA e ITCMD, bem como débitos néo tributérios de qualquer natureza, desde que inscritos em divida ativa.
A Coluna conversou com a advogada Gabriela Bittencourt Zanella, sacia do Nicleo Tributério e Aduaneiro da Menezes Niebuhr Sociedade de Advogados, que é especialista em Direito
Tributario, para saber o que muda com a nova lei de transagéo tributéria em Santa Catarina. Confira:

Pelo Estado - Em linhas gerais, o que a nova
Lei n? 19.398, publicada em 3 de agosto de 2025,
permite transacionar no Estado?

Gabriela Bittencourt - A lei criou um regime
permanente para acordos envolvendo créditos
estaduais. Ela abrange () créditos tributarios de
ICMS, IPVA & ITCMD, (ii) créditos nao tributarios (como
contribuigdes, indenizagiies e multas) e (iii) outros
créditos definidos em requlamentagéo. 0 "crédito”
considerado é o valor consolidado (principal, multas,
juros e encargos). Ja os créditos tributérios elegiveis
precisam estar inscritos
em divida ativa
até 3l de
dezembra de
2020 ese
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enquadrar como irrecuperéveis ou de dificil
recuperagdn, de pequeno valor (até 40 salarios
minimos) ou ligados a controvérsia juridica relevante
e disseminada; os néo tributérios contam se estiverem
consolidados na data da publicagéo da ei.

Pelo Estado - Quem governa esse processo e
por quais vias o contribuinte pode aderir?

Gabriela Bittencourt - A governanga & do Comitg
Gestor de Transagao Tributaria e Nao Tributaria
Estadual, composto por 4 representantes da PGE e 4 da
DIAT/SEF, presidido pelo Procurador-Geral do Estado.
0 Comité fixa critérios (como garantias, percentuais
de redugéo, valor minimo de parcela) e pode instituir
comisséo técnica permanente. A transagdo acontece
por proposta individual (restrita ao capitulo de créditos
irrecuperaveis/dificil recuperagéo) ou por adeséo a
edital, solicitado por meio eletranico.

Pelo Estado - Quais séo os beneficios
econfmicos possiveis?
Gabriela Bittencourt - A lei autoriza: redugéo
de até 70% para pessoa natural, ME & EPP, & de
até B0% para os demais, sem atingir o
principal; parcelamento em até |45
parcelas (ME/EPP) ou 120 (demais);
formas especiais de pagamento
(diferimento/moratdria) com
prazo méximo de 60 meses;
flexibilizagan/ substituigéo de
garantias; e compensagéo
com precatdrios proprios ou
de terceiros até o limite de
7% da divida consolidada.

- Pelo Estado - E como
- ficam depésitos judiciais
e penhoras?
Gabriela
’ Bittencourt - A lei

e, permite que valores

ja depositados ou
penhorados, relativos
aos debitos incluidos,
sejam considerados no
termo para abatimento do
“valor ao final transacionado”.
Pela leitura do texto, entendo
que essa dedugdo ocorreria apas
a aplicagdo dos descontos, o que

evitaria sobreposigdo de pagamentos. Caso essa
interpretagfo prevalega, o mecanismo tende a
otimizar o uso de garantias ja existentes, liberar

recursos imobilizados e gerar alivio imediato de caixa,

Sem comprometer a sequranga juridica.

Pelo Estado - Em quais hipdteses os créditos
siin tratados como “irrecuperaveis ou de dificil
recuperagéno”?

Gabriela Bittencourt - A lei lista critérios
objetivos (insucesso de cobranga, tempo de inscrigén,
capacidade contributiva, custos, suficiéncia de
garantias etc.) e presume essa condigo quando: (i) a
inscrigin em divida ativa tem mais de |0 anos e néo ha
garantia/suspenséo; (i) a exigibilidade esté suspensa
judicialmente ha mais de 10 anos; ou (jii) o titular & PJ
com situago especial no CNPJ como “em recuperagio

"o "o

judicial”, "liquidagan”, "baixado”, “canceladn” etc.

Pelo Estado - Ha tratamento diferenciado para
empresas em crise?

Gabriela Bittencourt - Sim. Nas hipateses de titular
& pessoa juridica com situagao especial no CNP.J como
“em recuperagdo judicial”, “liquidagdn”, "baixadn” ou
“cancelado”, o Comité poderd conceder redugéo de
até 100% dos juros de mora e de até 90% do saldo
remanescente depois dessa redugdo, sempre sem

atingir o principal.

Pelo Estado - Quais séo as principais vedagies?
Ouem n&o entra?

Gabriela Bittencourt - Ficam de fora, entre
outros: créditos néo inscritos (salvo os néo
tributarios), débitos j& abarcados por programas/
parcelamentos especiais, créditos j transacionados,
casos ligados a fraude, debitos integralmente
garantidos com deciséo final favoravel ao Estado,
PRODEC, e ICMS de optantes do Simples (salvo
EXCEGHES por convenio ou norma compativel).
Também néo se admite transagdo com devedor em
inadimpléncia sistemética de ICMS (podendo alcangar
o devedor contumaz) ou contribuinte cuja transagéo
foi rescindida nos dltimos 3 anos. Esse periodo de
quarentena & mais severo do que o parémetro federal
— no ambito da Unido, o intervalo & de 2 anos — e
tende a restringir a reentrada de empresas que, apds
ajustes internos, poderiam retornar com melhor
governanga e maior capacidade de adimpléncia. Uma
calibragem desse prazo aumentaria a efetividade do
instrumento sem reduzir a sequranga do sistema.

Pelo Estado - Quais compromissos o contribuinte
assume ao aderir?

Gabriela Bittencourt - Além de confessar os
debitos, a lei exige, entre outros, renincia as agies e
recursos sobre a matéria transacionada (com pedido
de extingio com mérito), peticionar nos processos para
informar o ajuste e manter a reqularidade dos tributos
vincendos estaduais.

Pelo Estado - A Administragéo & obrigada a
aceitar a transagéin?

Gabriela Bittencourt - Néo. A lei submete a
celebragén ao juizo de conveniéncia e oportunidade
da Administragao Tributéria; ndo se trata de dirgito
subjetivo do contribuinte.

Pelo Estado - Em que situagiies a transagéo pode
ser rescindida?

Gabriela Bittencourt - Entre outras, pelo
inadimplemento de 3 parcelas (sequidas ou néo) ou
pelo decurso de 90 dias apds o vencimento da dltima,
além do descumprimento de condigiies, ocultagdo
patrimonial, faléncia, e questionamento judicial sobre a
matéria transacionada. A resciséo afasta os beneficios,
recompiie o saldo (com multas e juros) e retoma a
cobranga com execugéo de garantias.

Pelo Estado - Na pratica, por onde as empresas
devem comegar?

Gabriela Bittencourt - 0 ponto de partida &
transformar o tema em projeto, com diagndstico,
|astro documental e cronograma. Primeiro, elabore um
mapa completo do passivo: identifique as inscrigdes
por natureza do crédito, data e situagéo processual,
classifique a elegibilidade em cada hipatese prevista
na lei e avalie riscos e prioridades. Em sequida,
prepare a base de sustentago: consolide documentos
de capacidade de pagamento, garantias, depasitos e
penhoras j4 existentes, além de eventuais precatdrios
praprios ou de terceiros; a partir dai, simule
cenarios de adeséo, parcelamento e compensagéo,
comparando impacto de caixa e custo financeiro com
a alternativa de litigar. Por fim, organize a execugéo
COM governanga: institua um fluxo interno para manter
tributos correntes adimplidos. defina responsaveis por
petigiies e comunicagies aos processos, 8 mantenha
monitoramento ativo dos editais do Comite para
agir no momento certo. Duem chega a uma mesa de
negociagAo com mapa, documentos e simulagies pode
capturar melhores condigies.
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